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ATA DA 199ª. REUNIÃO ORDINÁRIA

DO CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE

LOCAL: Sala de Reuniões do CES Conselheiro Osvaldo de Oliveira Maciel

Rua Esteves Júnior, 160 - 8º Andar – Centro – Florianópolis/SC.

DATA: 02/04/2014
HORÁRIO: 14 horas

PRESENTES

CONSELHEIROS TITULARES

Ana Cristina Hickenbick (Conselhos Regionais/Saúde)

André Mendes Arent (Associações Profissionais Área Saúde)

Andréia Barbieri Zanluch (Ass. Patronais Ligadas à Agricultura)

Braz Vieira (FEHOESC)

Canísio Isidoro Winkelmann (AHESC)

Clóvis Rabello Improta (Sindicatos dos Profissionais Área Saúde)
Cristina Machado pires (SES)

Eliana Vieira de oliveira Rocha (Ass. Portadores de Patologia)

Erial Lopes de Haro (Comissões de D.H e Cidadania)

Francine Iagher (Ass. Patronais Ligadas à Agricultura)

Hélio Francisco Kammers (Ass. Aposentados/3ª Idade)
Hortência Muller Tierling (Conselhos Regionais/Saúde)

Janice Breithaupt (Ass. Patronais Ligadas ao Comércio)
Liliana Piscki (Trabalhadores Urbanos)

Luiz Antônio da Silva (Mov. Sociais Populares)

Marcio Roberto Fortes (Sind. Profissionais Área da Saúde)

Maria Lourdes Vogel de Souza (Organizações Religiosas/Saúde)

Mário Kobus (Ministério da Saúde)

Maury José da Luz Maciel (Sindicatos dos Profissionais Área Saúde)
Tânia Maria Eberhardt (SES)

CONSELHEIROS SUPLENTES

Cleidson Valgas (Sindicatos dos Profissionais Área Saúde)
Janete Elza Felisbino (Conselhos Regionais/Saúde)

Marino Tessari (Conselhos Regionais/Saúde)

Nicolau de Almeida Neto (Mov. Sociais Populares)

Rosângela de Brito Mertens (Ass. Portadores de Patologia)

JUSTIFICATIVAS DE AUSÊNCIA

Antônio Carlos Trevisol Bittencourt (Movimentos Sociais Populares Área da Saúde)
Clécio Antônio Espezim (SES)

Gilberto Scussiato (Organizações Religiosas/Saúde)
Patrícia Bernardo de Figueiredo (Ass. Patronais/Industria)

DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS

A 199ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde teve início às 14h10min, sob a coordenação da Presidente, Tânia Maria Eberhardt, com a presença dos Conselheiros acima nominados.
APROVAÇÃO DA ATA

A Presidente do CES submeteu à aprovação do Pleno as atas das sessões de fevereiro e março de 2014.


Em relação à Ata de fevereiro, o Conselheiro Cleidson Valgas solicitou que ficasse consignada sua abstenção por conta do envio tardio da mesma, segundo ele.

O Conselheiro Luiz Antônio da Silva solicitou a inclusão de uma fala na ata, já aprovada pelo Pleno, da reunião do mês de dezembro, em relação aos valores do SAMU.

O Conselheiro André Mendes Arent ponderou que a Ata de dezembro já foi aprovada e sugeriu ao Conselheiro Luiz Antônio que formalize o pedido para que fique registrado em outra ata. 


O Conselheiro Luiz Antônio acatou a sugestão do Conselheiro André.

A Ata da sessão de fevereiro foi aprovada, com a retificação do Conselheiro Cleidson Valgas.


Em relação à Ata da sessão de março, o Conselheiro Hélio Francisco Kammers solicitou a inclusão de sua manifestação contrária à forma com que a Conferência Macrorregional de Saúde do Trabalhador da Grande Florianópolis está sendo organizada.

A Ata da sessão de março foi aprovada pela maioria, com duas abstenções e com a solicitação feita pelo Conselheiro Hélio Francisco Kammers. 
DOCUMENTOS RECEBIDOS E EXPEDIDOS

Solicitação da Diretoria de Educação Permanente para que o Conselho reveja sua representação na Comissão de Integração Ensino Escola – CIES;

Oficio nº0085/2014/MS/SEAUD/SC, o qual encaminha cópia do relatório final de auditoria realizada na Secretaria Municipal de Saúde de Baguaçu;

Oficio nº0106/2014/MS/SEAUD/SC, o qual encaminha cópia do relatório final de auditoria realizada na Secretaria Municipal de Saúde de Santo Amaro da Imperatriz;

CI nº013/GEPSA, a qual encaminha o Relatório Anual de Gestão – 2013, para análise do CES e suas comissões.

ITEM I – DETALHAMENTO DAS ATRIBUIÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS COMISSÕES DE AVALIAÇÃO E FISCALIZAÇÃO (CAF´S) DOS CONTRATOS DE GESTÃO COM ORGANIZAÇÕES SOCIAIS

A Conselheira Maria Lourdes Vogel de Souza, através de um pedido de questão de ordem, solicitou informações a respeito do pagamento de diárias e passagens a conselheiros, impedido pelo Decreto do 1.150.


O Conselheiro Luiz Antônio da Silva disse que o direito de exercer o Controle Social está sendo cerceado por esse Decreto.


A Secretária de Estado da Saúde Tânia Eberhardt explicou que, em conversa com o Procurador da Fazenda, Leandro Zanini, este lhe disse que era um mal entendido e que poderiam ser pagas diárias aos conselheiros, porém esse não é o entendimento da Procuradoria do Estado, Consultoria Jurídica da SES e da Gerência de Contabilidade. A Secretária disse que irá se empenhar para a aprovação da minuta de alteração da Lei do CES, pois estando consignado em Lei, o pagamento de diárias será viabilizado.

O Conselheiro Helio Francisco Kammers pediu ao representante da OAB que ele se manifeste e traga na próxima reunião a visão jurídica em cima desse fato, pois disse que, a seu ver, essa situação é inconstitucional.

O Conselheiro Erial Lopes de Aro, representante da OAB, concordou em fazê-lo.


A Conselheira Eliana Viana da Rocha, que faz parte de outros conselhos estaduais, disse que o que está acontecendo com o CES, também, acontece com outros conselhos. Sugeriu que o Ministério Público Federal seja contatado.


O Conselheiro Cleidson Valgas resgatou uma proposta feita na última sessão que foi de paralisar os trabalhos do CES, enquanto essa situação não for resolvida.


Após as manifestações, a Secretária Tânia Eberhardt se comprometeu em ir à Casa Civil para desencadear o processo para a aprovação da alteração da Lei do CES na ALESC. Disse que, se isso não for o suficiente, o Conselho será comunicado e, se achar necessário, poderá criar uma comissão para ir discutir o assunto.

O Conselheiro Hélio Francisco Kammers disse que já existe a Comissão de Princípios Éticos e Legislação do SUS e esta poderia ser chamada para discutir esse tema.

O Conselho concordou com os encaminhamentos.


Voltando ao item de pauta, a técnica da Consultoria Jurídica, Mexiana Zabott Adriano, estava presente para esclarecimentos.


O Conselheiro Braz Vieira disse que tem levantado a questão das CAF’s, pois seus membros são solidariamente responsabilizados por todas as aprovações das prestações de contas das organizações sociais. Falou que, por mais longa que sejam as reuniões, nenhum membro das CAF’s tem condições de analisar criteriosamente todos os procedimentos que foram realizados durante um período de noventa dias. Questionou que, se houver um ato incorreto na execução do Contrato de Gestão e o membro da CAF não tiver participação no ato, como fica sua situação perante o Tribunal de Contas?

 O Conselheiro Canísio Isidoro Winkelmann relatou que está arrolado em um processo justamente por participar de uma CAF, em que uma organização social não utilizou os recursos da maneira que estava preconizado no contrato de gestão. Segundo ele, essa situação inviabiliza a participação de conselheiros nas CAF’s. O Conselheiro leu o processo em que é citado. Disse estar muito preocupado com esta situação e com os desdobramentos do caso.

O Conselheiro Luiz Antônio da Silva falou do cuidado que se tem que ter em aprovar as contas. Ressaltou que se deve analisar as contas criteriosamente e fazer com que se cumpra a lei. Segundo o Conselheiro, participar das CAF’s é dar legalidade às organizações sociais, que no Plano de Saúde foram rechaçadas. Disse que as CAF’s são ilegais do ponto de vista do Plano Estadual de Saúde.  


A técnica Mexiana Zabott disse que não tem conhecimento do processo relatado pelo Conselheiro Canísio. Disse que os membros das CAF’s devem saber que têm responsabilidades sobre as aprovações. Disse, também, que se o membro da CAF identificar irregularidades ou não se sentir esclarecido, deve fazer isso constar em ata ou pedir vistas para uma melhor análise.
           
A Conselheira Maria Lourdes Vogel de Souza ressaltou que o Estado tem capacidade de gerir as atividades de Saúde sem precisar recorrer às organizações sociais.

O Conselheiro Canísio Isidoro Winkelmann disse que ele e sua entidade não são contrários à gestão por organizações sociais, profissionalizada e por resultados. O que ele diz não concordar é com o fato de um membro da CAF ser equiparado ao gestor nas responsabilidades na execução do contrato de gestão.

O Conselheiro Helio Francisco Kammers, segundo seu ponto de vista, disse que gestores e servidores quando cometem algumas falhas têm um assessoramento jurídico e o mesmo deveria acontecer com conselheiros.


A Secretária Tânia Eberhardt explicou que, por uma questão legal, a Assessoria Jurídica da SES defende a instituição e não a pessoa física.


O Conselheiro Erial Lopes de Haro ponderou que as discussões não estão contemplando o item pautado. Questionou qual o enquadramento legal das CAF’s, qual a regulamentação, se a responsabilidade solidária tem respaldo jurisprudencial, qual o limite de atuação do membro da CAF e qual a repercussão da ausência na participação.


 A técnica Mexiana Zabott disse que a lei que respalda as CAF’s é a Lei Estadual 12.924/2004, regulamentada pelo Decreto 4.272/2006. Quanto aos demais questionamentos, propôs que sejam formalizados à COJUR para que sejam respondidos detalhadamente.

O Conselho concordou com a proposta.

            O Conselheiro Braz Vieira disse não estar satisfeito com os esclarecimentos. Lembrou que há algumas reuniões passadas houve um debate sobre a participação ou não nas CAF’s e ele foi um dos que defenderam a participação, porém, agora, não quer mais participar das CAF’s e recomendou que os demais conselheiros retirassem seus nomes.  Propôs que o Conselho repense qual o seu papel. Segundo Braz, vários questionamentos foram feitos em outras reuniões e até hoje não houve respostas. Disse que está esperando informações sobre o custo de uma diária hospitalar no hospital público, para comparar com valores de hospital privado e quanto custa um paciente em um hospital administrado por organização social e até agora não recebeu. Disse se sentir frustrado em sair das reuniões com a sensação de nada ter acontecido.    

A Secretária Tânia Eberhardt se propôs em trazer e discutir todos os custos mencionados pelo Conselheiro Braz. Enfatizou que não há interesse algum em não mostrá-los. Solicitou que o Conselho defina a data para o assunto em questão ser debatido como item único de pauta.
ITEM II – CONFERÊNCIA DE SAÚDE DO TRABALHADOR



O Coordenador da CIST, Nicolau de Almeida Neto, agradeceu o esforço dos CEREST’s regionais e das prefeituras de Mafra e Concórdia. Informou que todas as datas das conferências macrorregionais estão definidas. Disse que o Conselho precisa definir se os conselheiros serão delegados natos, ou não, na Conferência Estadual, pois isso não ficou definido no Regimento Interno. Nicolau, também, falou da questão do financiamento dos membros da Comissão Organizadora para acompanhar as conferências.


A Conselheira Liliana Piscki sugeriu a inclusão de um espaço no site da SES para a Conferência Estadual de Saúde do Trabalhador. Disse que a Comissão Organizadora e o CEREST Estadual estão tendo uma atenção especial com as macrorregiões de Mafra e Concórdia, por estas não possuírem CEREST’s regionais.
 
Nicolau informou que no dia 14/04 acontecerá uma reunião com todos os coordenadores dos CEREST’s regionais, com a Comissão Organizadora Estadual, para se ter uma idéia de como estão os preparativos e encaminhamentos das conferências.


O Conselheiro Helio Francisco Kammers pediu uma atenção especial por parte da SES no link do Controle Social na página da Secretaria.


O Pleno do Conselho deliberou por unanimidade que todos os conselheiros, titulares e suplentes, sejam delegados natos na Conferência Estadual de Saúde do Trabalhador.

O Conselheiro Cleidson Valgas, Membro da Comissão Organizadora, informou que haverá um seminário preparatório para Conferência de Saúde do Trabalhador, na ALESC, dia 29/04/2014, com inscrições disponíveis no site da Assembleia Legislativa.
ITEM III – APRESENTAÇÃO DA AVALIAÇÃO DA ATENÇÃO BÁSICA EM SANTA CATARINA









A Gerente de Atenção Básica da SES, Lisete Contin, fez uma apresentação de como está a Atenção Básica no Estado e os critérios utilizados para a avaliação, disponíveis na Secretaria Executiva e no site na SES. 







O Conselheiro Luiz Antônio da Silva destacou a discrepância entre as regiões do Estado dizendo que, dentre outras coisas, isso mostra a força política de determinadas regiões como a de Joinville que tem bons indicadores, enquanto a Serra Catarinense deixa a desejar. 
O Conselheiro Helio Francisco Kammers, em relação aos municípios com baixo índice de desempenho na Atenção Básica, questionou quantos deles têm conselhos de Saúde atuando efetivamente.


Lisete Contin informou que, teoricamente, todos têm conselhos, pois de outra forma, não estariam recebendo recursos, porém atuando efetivamente, quando se olha a avaliação do Controle Social, se percebe a fragilidade dos conselhos.

O Conselheiro André Mendes Arent perguntou de que maneira o Conselho Estadual, juntamente com a SES, pode atuar junto aos municípios, como Cerro Negro, cujos índices não são bons.


A Gerente da Atenção Básica disse que a SES, baseada em diagnósticos, já tem estratégias e ações em andamento para reverter essa situação e irá discutir com os municípios, através das Comissões Intergestores Regionais. Disse que isso, também, pode ser trazido ao Conselho para discussões e aprimoramento.

 
O Conselheiro André Mendes Arent sugeriu que o CES convide os conselhos municipais dos municípios que têm baixos índices para debater o assunto.


A Conselheira Maria Lordes Vogel ressaltou que o CES deve debater uma maneira de fortalecer os conselhos municipais.


O Conselheiro Braz Vieira parabenizou a equipe da Atenção Básica da SES pelo domínio e a clareza com que apresentou os dados ao Conselho.


O Conselheiro Canísio Isidoro Winkelmann, também, parabenizou a equipe da Atenção Básica e ressaltou o papel das Comissões Intergestores Regionais, nas quais os problemas dos municípios são amplamente discutidos. Por outro lado, o Conselheiro disse ficar triste quando se fala em metas, pois basta ser um pouco melhor do que o outro para se estar satisfeito. Enfatizou que se deve estabelecer metas mais ousadas. 



O Conselheiro Luiz Antônio da Silva disse que há que se mudar o parâmetro de repasse de recursos, pois segundo ele, a Atenção Básica que pode mudar a realidade dos municípios para melhor é pouco privilegiada na questão financeira. Falou da abrangência das reuniões do Conselho Estadual nos municípios e que poderia se estudar a possibilidade de transmissão via teleconferência. 








O Conselheiro Cleidson Valgas destacou a importância de o Conselho de Saúde participar do processo de construção das políticas de Saúde, como está consignado na Lei 8.080 e, segundo ele, de acordo com o Regimento, o CES deve exercer o papel de orientador dos conselhos municipais.

O Conselheiro Helio Francisco Kammers disse que, quanto à Estratégia de Saúde da Família, não existe fiscalização efetiva. Ressaltou que há excelentes profissionais, mas existem outros que não exercem suas funções adequadamente. O Conselheiro falou que a fiscalização do Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica – PMAQ, segundo a AMAQ - Auto-avaliação para Melhoria do Acesso e da Qualidade de Atenção Básica,  teria de ser feita pelos conselhos locais de Saúde, porém, segundo ele, esses conselhos existem poucos e por isso ele tem uma grande dúvida em relação à avaliação do PMAQ. O Conselheiro perguntou se o Município de São José aderiu ao Núcleo de Apoio à Saúde da Família – NASF.

A Gerente Lisete Contin informou que o Município de São José aderiu ao Núcleo de Apoio à Saúde da Família – NASF.


A Secretária Tânia Eberhardt disse que o Estado tem 75% de cobertura da Estratégia de Saúde da Família, porém a qualidade deve ser avaliada.

O Conselheiro Maury da Luz Maciel disse que não adianta chegar à comunidade e falar o que deve ser feito. Falou que, no Município de Florianópolis, foram feitas cartilhas orientando como montar um conselho local de Saúde e que essa prática pode servir para os municípios menores. 
O Conselheiro destacou o trabalho da Coordenação de Saúde Bucal da SES na questão do flúor na água nos municípios que ainda não possuem esse tipo de tratamento.


A Conselheira Eliana Viana disse que cabe, também, aos conselheiros fazer o trabalho de divulgação e de conscientização da importância da Atenção Básica para os serviços de Saúde.


A Conselheira Liliana Piscki disse que a equipe da Atenção Básica faz um excelente trabalho, mas deve-se efetivar a promoção da Saúde e se trabalhar com outros atores, como a Educação e a Assistência Social, para obtenção de índices melhores.

Findadas as discussões, a Gerente de Atenção Básica da SES, Lisete Contin, agradeceu a oportunidade de falar sobre a Atenção Básica no Conselho e pediu que os conselheiros discutissem e mandassem sugestões para Gerência, que estará sempre à disposição.

Através de um pedido de questão de ordem, o Conselheiro Luiz Antônia da Silva, informou que a Comissão de Acompanhamento Orçamentário se reuniu, hoje, pela manhã, e o indicou para Coordenador da Comissão, tendo como relatores os conselheiros Cleidson Valgas e Rosângela de Brito Mertens.

 
 O Conselheiro Helio Francisco Kammers solicitou sua participação na referida Comissão.  






















 
IV - DEFINIÇÃO DA PAUTA DA PRÓXIMA SESSÃO


Após as solicitações e sugestões, o Pleno definiu como pontos de pauta para a próxima sessão os seguintes itens:

Item 1 – Prestação de Contas do 3º Quadrimestre/2013;

Item 2 - Conferência Estadual de Saúde do Trabalhador.

O Conselheiro Cleidson Valgas lembrou que em outubro do ano passado ele encaminhou um e-mail com dez possíveis pontos de pauta e, até o momento, quatro foram abordados. Disse ser importante abordar os seis pontos restantes nas próximas sessões.
INFORMES 
A Secretaria de Estado da Saúde, Tânia Eberhardt, tendo em vista a denúncia feita pelo Conselheiro Helio Francisco Kammers, referente ao Hospital Florianópolis, na sessão de fevereiro, entregou a resposta da referida denúncia ao Conselheiro Helio e que a mesma será encaminhada aos demais conselheiros por e-mail.
A Conselheira Eliana Viana disse que, em relação à pauta, tem uma solicitação a fazer. Solicitou que se convide a Diretora de Vigilância Sanitária, Raquel Bittencourt, para falar sobre a lei dos celíacos. Solicitou sua participação na Comissão de Vigilância em Saúde. A Conselheira Eliana informou que, segundo ela, a Vigilância Sanitária do Município de São José funciona precariamente. Relatou que por cinco anos denunciou que uma fossa corria a céu aberto em seu terreno e nada foi feito.
O Conselheiro Helio Francisco Kammers convidou os conselheiros a participarem da reunião do Conselho Municipal de Saúde de São José, que acontece na segunda quinta-feira de cada mês, às 08h00min.

Nada mais havendo a tratar, a Presidência da sessão deu-a por encerrada, da qual a Secretaria do CES/SC lavrou a presente Ata.
Florianópolis, 02 de abril de 2014.
